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DIREITO JUDICIAHIO 

Prelecções do E:cnio, Snr. Dr. 
Erancisco Horato. lente ca- 
thedratico na Eaculdadc de 
Direito de São Paulo. 

(Sem responsabilidade da Illustrada Cadeira) 

Meus Senhores, 

Estudávamos a posição encyclppedica do Direito 

Judiciário, quer dizer, a sua classificação no quadro geral 

das scicncias juridicas. Vimos que clle faz parte do Direi- 

to Publico interno e que esta classificação se funda cm prin- 

cipies, razões tao manifestas, tão palpáveis que alguns auto- 

res, entre cllos o grande Saredo, affirraam que para se contes- 

tar a verdade desta theoria, seria preciso nao ter noção exac- 

ta e nitida do que seja Direito Publico c do que seja Direito 

Privado. 

Varias razões ou caracteristicos demonstram esta. 

Era o que tinhamos começado a enumerar quando fomos interram- 

pidos pela hora. 

A primeira e a da certeza c segurança da protecção 

social á relaçao juridica, protecção e segurança que se não 

podem objectivar senão por meio de orgãos do poder publico 

porque, se deixássemos entregue a administração da justiça á 

própria vontade individual, á própria reacção da pessoa, evi- 

dentemente acabariamos com a ordem social, estabelecendo o 

cháos nas relações sociaes. Alem disso, só o poder publico 

e que d capaz de dirigir de um modo constante, cfficaz, de um 

modo uniforme, o direito nas suas manifestações ou no mundo 

phcnomenal. Evidentemente, a scicncia que trata desta appli- 

caçao, a disciplina que versa sobre este assumpto ha de ser 

por força, uma bipartição do Direito Publico interno, o não 
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ào Diroito Privado, 

Alem disso -ca segunda razao o processo, a 

demanda; c um estorvo coonomico: as questões judiciarias pro- 

duzem um abalo social contrario á livre circulação da riquer 

za c expansão da actividade individual, pelo que c poder pu- 

blico, que tem obrigação de zelar da harmonia c do desenvol- 

vimento pacifico da sociedade, que tem do zelar do que se 

chama o estado hygidc do Direito, naturalmente tem o interes- 

se directo e preponderante cm remover esse obstáculo, de re- 

duzir esses embaraços ás relações económicas, por meio das 

leis procc-Bsuacs, que tendem a esse fim, Dahi se concluo que 

o Diroito Judiciaric: e uma parte componente do Direito Pu- 

blico interno. 

Mais ainda: ao Estado é que incumbo o custoamento 

dos orgaos do Poder Judiciário; o Estado e que paga os ven- 

cimentos dos orgaos judicantes e ate dos orgaos auxiliares, 

dos orgaos de administração, E se o Estado é que paga o cus- 

teio desse apparclhamento judiciário, evidentemente d porque 

elle pertence ao Direito Publico c não ao Direito Privado. 

Para que fosse uma cousa do interesse immediato c directo do 

cidadao, a este caberia prover a esses dispêndios. 

Outra razao está no principio de que as leis proces- 

suacs nao podem ser mudadas pela vontade das partes, e aquil- 

lo que nao pode ser mudado pela vontade das partes, c ncccs- 

sariamento de Diroito Publico, Os senhoroo conhecem o princi- 

pio que já vinha do Diroito Romano: o Direito Publico c o que 

nao pode ser mudado pela vontade das partes, E como as leis 

processuaos nao podem ser alteradas pelos litigantes, eviden- 

temente essas leis participara da natureza de lei publica,, 

Eao se illudam aqucllcs que imaginam collidir coro 
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cctc principio a rasao dc poàcrcm as partes muitas iczcs ele- 

ger este ou a que lie processo, escolher este ou aquclle modo 

para as acções que poem cm juizo. 0 Heg, 73/ diz expressa- 

mente que as partes podem dispor nos seus contractos que quae_G 

quer duvidas que entre cilas surgara se resolvem por meio dc 

acçao sumraaria. MaB esta faculdade, esta eleição, prova exac- 

tamente a these que estamos fundamentando, porque, se ao par 

tes elegem este ou aquellc processo, as partes nao podem al 

terar o formalismo desse processo. Sc as partes elegem a 

forma sumraaria para resolver uma pendência qualquer, sao 

ellas obrigadas a seguir essa acção suimiaria em todo o seu 

ritualismo, o seu formalismo juridico. Conseguintemente, ain- 

da este exemplo vem a ponto de fundamentai" a exactidão da the- 

se dc que as leis processuaes èao de Direito Publico, 

• ^ ^*,,",l,^*^ÇuãS^o,*ás^o3jaçóeBàoDirGÍ to Judiciário com outros . 

ramos das sei ene ias jurídicas, com outros ramos da jurispru- 

dencia, isto é um principio unicamente apoditico, e eviden- 

temente porque, se o Direito Judiciário faz parte do quadro 

geral da jurisprudência) evidentemente lia de ter relações de 

intimidade com todas ao ramificações, tom todas as disciplinas, 

com todos os rebentos desse grande quadro. Do contrario, nao 

haveria a oyntehoc, nao haveria o aspecto desta unmdade que 

forma a jurisprudência, 

Cicero dizia muito bera auo romnos artes quae ad huma- 

nitatem -pertinent habent quoddam comtir.ine vinculum et; cuasi 

coenatione auadam inter se Gontincnturtt, 

Todas as scicncias estão, mais ou menos entrelaça- 

das, e conforme o entrelaçamento se alarga ou se aperta, se 

afasta ou se approxima, dahi vêm as grandes classificações 

segundo os princípios philosophicos, lio quadro geral dc Dj. 

%■ 
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reito ha relações entre todas as dependências, entre todas as 

disciplinas juridicas., Essas relações se fazem sentir um 

pouco mais intensas, um pouco mais viciveio, ora num departa- 

mento que em outro, ora neste, ora naquclle0 

0 Direito Judiciário tem relações intimas com todas 

as outras dependências da jurisprudência, mas mais directamen- 

te com algumas delias: por exemplo, a Phjlosophia do Direito, 

o Direito Constitucional, o Direito Civil, o Direito Coramcr- 

cial, o Direito Internacional, a Economia Politica, a Medi- 

cina Publica e a Estatistica» 

Com o Direito Philosophico, com a Philosophia do Di- 

reito, com o Direito Natural:- Por uma razão: 6 que o Direi- 

to Natural tem as regras absolutas que dominam tod€.s as le- 

gislações, Ao lado do direito singular, do direito positivo, 

das instituições e regras peculiares a cada. povo, resultantes 

do meio ambiente, das influencias mcoologicas, ditadas pelo 

génio, pelas tendências, de cada nacionalidade, nós encontra- 

mos um conjuncto de paximas., de principies superiores, prin- 

cipies estranhos ás circumstancias de tempo c de espaço, 

principies ditados pela razao universal, principies que for- 

mam a summula do Direito Natural c que animam a todas as le- 

gislações. Sc o direito philosophico, se a Phjrlosophia do Di- 

reito nao c' mais do que a summula dos principies cthicos que 

animam a todas as legislações, que preside a todos os textos 

evidentemente a Philosophia do Direito, não só cono resumo 

dos principies cthicos, senão também como methodo de operação 

para o estudo do direito, a Philosophia do Direito tem uma 

relaçao de absoluta necessidade, de uma intimidade próxima, 

quasi que se confunde com os outros ramos do direito porque 

6 uma scicncia que preside ao direito cm todos os seus depoú" 
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Quanto ao Lirolto Constitucional;- ÁB relações sao 

também «ic grande intimidade por uma rasao muito simples; 6 

que a Constituição, como os senhores sabem, constituo o Codi- 

go fundamental nao somente dos direitos públicos, senão tam- 

bém dos direitos civis do cidadão; e d na. Constituição que 

nós vamos encontrar o arcabouço da organização social; c ali 

que encontramos a enumeração dos direitos capitães do homem c 

do cidadão; d alli que encontramos os lineamentos da própria 

organização judiciaria o do direito processual, Conseguinte- 

mente, o Direito Judiciário aac assentar suas bases, suas re- 

gras, directamente no Direito Constitucional. 

Quanto ao Direito Civil, Comucrcial c Criminal:- Se 

o Direito Judiciário nao d mais que a effectivaçao dos outros 

ramos do direito c particularmente destes, a sua approximaçao 

com estas sciencias ha de ser mais pronunciada que com os ra- 

mos afastados do quadro geral da jurisprudência. 

Com o Direito Internacional:- ITós observamos estas 

rcàaçõcs quando tratamos, por exemplo, da execução de rogató- 

rias, do exame c homologação de sentenças estrangeiras: c uma 

autoridade que pede uma execução de uma ordem neste paiz. 0 

Direito Judiciário está se entrelaçando com o Direito Inter- 

nacional para conhecer como deve cumprir esta c para que ef- 

feitos. Ao mesmo tempo, a interpenetração das sociedades e 

a thooria do estatuto real e estatuto pessoal fazem com que 

não seja possivel, na ordem judiciaria, um advogado cumprir 

o seu mister sem conhecer as regras do Direito Internacional 

comparado com os principios do Direito Judiciário. 

Com a Medicina Publica:- A mesma cousa: quer se discu.' 

ta uma questão de impedimento de casamento, quer se discuta > 
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7 . 
cr.Go cm que a viuva se ache de csperajaçaSujC c preciso nomear 

um curador ao vento, 6 evidentemente a medicina que resolve 

o caso r 

Com a estatisticaA cstatistica nao e' simplesmen- 

te a scicncia das quantidades determinadas, das quantidades 

numéricas, senão principalmente das quantidades systcmatiza- 

das, de maneira que essa disciplina, que hoje tem tomado uma 

grande expansão no direito moderno em todas as ordens do co- 

nhecimento, representa um elemento substancial para o julga- 

mento do facto. $ com a cstatistica que o jurista vac veri- 

ficar a melhor ou inferior cfficacia de um preceito juridico 

numa hypothese dada, afim de corrigir a deficiência ou aper- 

feiçoar a mesma regra. 

Assim, os senhores observam, verificam ao relações 

intimas do Direito Judiciário com todos os ramos, com todos 

os outros departamentos do direito, particularmente com esses 

c também com a Sccnomia Politica, porque, tendo esta por ob- 

jecto sobretudo o augnento c a circulação da riqueza e concor- 

rendo o processo de mudo muito directo para isto, necessaria- 

mente ha uma relaçao intima entre uma e outre» 

Eb Direito Judiciário, por exemplo, quando temos de 

organizar o quadro dos orgãos judicantcs c de estudar o desen- 

volvimento das acções (ho mundo forense, sob o ponto de vista 

•dos emolumentos, d na Economia Politica que vamos procurar 

aqucllc principio notável, aquclle principio informativo se- 

gundo o qual devemos tomar a justiça tanto mais barata quan- 

to seja possivel, porque, se de um lado consideramos,cm face 

das leis económicas, que c ideal da justiça seria uma justic^ 

gratuita, nós, considerando os principios philosophicos, as 

necessidades da vida o sobretudo as lições da Economia Poli- 
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tiGa(?), chegamos á conclusão de que a justiça gratuita c uma 

utopia c, como rao dovemos fazer leis para nao serem leis, de- 

vemos abrandar este principio, para prestar justiça retribui— 

da, nas de um modo que ella fique ao alcance de todos, 

Na theoria do Direito Judiciário vemos grandes mes- 

tres sustentando o principio da gratuidade da justiça, como 

o grande Benthan; vemos, por outro lado, os vultos eminentes 

de Bordeauic,na frança,e João Mendes Júnior, no Brasil, a sus- 

tentarem a necessidade dos emolumentos, unicamente pa.ra esti- 

nular oo juizes r. tornar maio ocleres ao acçoeo« ' -* 

Como ultima these deste capitulo do programa,vem a 

referente á manifestação do Direito Judiciário na vida pra- 

tica, ao inf luxo doa^pr^meipioo^ e! 4..f o:rr-,ias 0r6a'ri^*" 

cas da praxe forense. 

Ao influxo dos -orincipios ethicos c das formas orgâ- 

nicas da praxe forense,, diz o programa por uma razao muito 

simples e que em resumo já apontei aos senhores; 6 que a pra- 

tica e a theoria andam congregadas numa relaçao inseparável, 

O Direito Judiciário nanifesta-sc na vida pratica * 

não é apenas nesta actuação exterior, não ó apenas no desen- 

volvimento do fomalisno, no desenvolvimento dos fcrmulariost 

mas também na applicaçao dos principios ethicos. Quando po- 

jiíos cm actividade una relaçao juridica por meie de um dos 

remcdios judiciários, que se chamam acções, attendemos nao 

apenas á necessidade pratica da operação, nas attendemos tam- 

bém ao principio que anima este acto juridico», 

Bizémos ver aos senhores que não e' possivel separar 

a pratica da theoria: podemos distinguir uma cousa de outra, 

mas nunca fazer uma soparaçao, A intolligendia, dissemos, 

tem duas modalidades relativamente á verdade: ou considera 
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a verdade de um medo absoluto, sem cogitar da sua applicação 

na vide pratica, ou cogita da verdade tendo em vista a sua 

applicaçao no mundo real, 

Ub primeiro caso, nós temos o intelèecto especula- 

tivo, a razao pura; no segundo, temos o intellecto pratico 

ou a razao pratica, lias numa e noutra hypothese, a intelli- 

gencia, especulativa ou pratica, olha para a verdade, para os 

princípios. No primeiro caso, o intellecto especulativo pro- 

cura a verdade para as virtualidades do conhecimento de prin- 

cípios, a sciencia, a sabedoria; no segundo, procura a verda- 

/ 
de que se chama rectidão, quer dizer, a verdade applicada ao 

acto. 

È por isso que se diz que o Direito Judiciário se 

manifesta na vida phenomenal, na vida pratica, ao influxo das 

dos principios ethicos oà. das foimas orgânicas da praxe fo- 

rense, : Tormas orgânicas que nao são outra cousa mais que as 
nuwatxitiiutitówwwi' 

manifestações dos principios ethicos porque, quando nós pro- 

curamos, por exemplo, e erplicacao de um principio, q4ue nós 

procuramos nao é somente aqui 11 o que se está fazendo, é± tam- 

bém a razão do porque se faz assim. A praxe forense não d 

outra cousa mais do que o conjuncto dos dados da experiência^ 

o se semanifesta pelo que 

se fez, pelo que se faz e pelo que se vae fazer* 

A pratica 6 a mesma praxe na operação. Os senhores 

nao confundam pratica forense com praxe, A praxe é o conjunc- 

to dos principios que animam a pratica forense. A precipita- 

da razão humana(?), como dizem os autores allomães, (|lando-^os 

a expc|riencia daqiillo que ioni passado por todos o cadinhos 

de exeaiploB procedsunes, a praxe representa o conjuncto des- 

sos oados. 
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A praxe é o conjuncto dos dados da experiência; a 

pratica é a coimnunhao d aqui 11 o que se fez, daquillo que se 

faz, e daquillo que se vae fazer. A praxe tem como orgãos 

de suas manifestação: 

lu) os arestos; 

22} os usos e estilos; 

3^) os pareceres concordes dos jurisconsul- 
tos; 

42) as opiniões doo praxistas; 

5 
5Q; os formulários o 

A praxe se manifesta ou a praxe se estuda diante 

dessas fontes: as decisões doo tribunaes, 00 usos e estilos,! 

forenses, ao opiniões concordes doo jurisconsultos, ao . opi- 

niões dos praxistas, e ao lições dos formulários. 

Ao decisões dos tribunaes chamam-sc, cm direito, 

arestos. Arestos são as decisões concordes proferidas pelos 

tribunaes superiores em ponto controvertido e duvidoso de 41- 

roito. A palavra, na sua etymologia grega, quer significar 

exactamente decisão sobre assumpto importante. Alguns pensam 

que a palavra é de origem francesa; e pensem porque a primei- 

ra monographia sobre arestos foi de uru autor francês que alli 

estuda muito esse assumpto. Mas, no francês, arrêt vem da 

palavra arestum. palavra latina. Ha ainda o vocábulo arreter, 

arredar, parar; mas, evidentemente, não d este o sentido da 

expressão juridica, porque a idea de aresto corresponde á 

idéa do uma decisão. Mais: a prova de que a etymologia é gre- 

ga e não latina, francesa, está cm que modernamente ninguém 

pronuncia com vibrante francês, mas cora o r^ sonoro e 

brando grego. 

Outrora, na tcrmiôòlogia das Ordenações Philippinas, 

não se usava da palavra aresto; usava-ce da palavra façanha. 
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que correspondia a deciseo proferida em casos graves, em ca- 

sos estranhos, em casos controvertidos. Depois os decisio — 

nistas, começaran a usar da palavra aresto e esta ficou con- 

sagrada na technica ou termilogia d.o direito pátrio. 

O aresto, para produzir o effeito de crear a praxe, 
m, 

de ser invocado, exige vários requisitos: e preciso que sejam 

proferidos todos por tntunaes superiores, sobre casos graves, 

que haja concordância entre elles e que rejam proferidos em 

occasiões em que os tirbunaes funccionem pacificamente, cài- 

mamentefc Por isso os decisionistas quando fazem as collec- 

toneas^; de arestos, examinando-lhes a qualidade e nao apenas 

a somma, aconselhami que se procurem aquellas decisões proferi, 

das em tempos calmos e nao era tempo de paixões politicas. 

Os colleccionadores de arestos chamam-se em Portu- 

gal decisionistas. Podem-se também denominar arostographos. 

mas a palavra mais apropriada é exactamente decisionistas, 

Dupin, na monographia, aconselha o emprego da palavra aresto- 

grapho, Poi elle que inventou esta expressão; e conta, com 
i 

certo espirito e como censura aquellcs que fazem collccçoes 

de arestos ura pouco indigestamente, conta que, tendo escripto 

na composição do seu trabalhe a palavra arestographo, os com- 

positores transCormar8m-nta era arestophago, e elle teve o Ím- 

peto de deixar essa palavra como censura áquelles que nao sa- 

bem fazer collecções. k palavra arestista é empregada em sen- 

tido pejorativo. 

Depois dos arestos vêm, como forma organica da praxe 

forense, os usos e ostilos. Usos sao es actos reiterados,actos 

praticados continuamente, com certa continuidade. Quando es- 

tes actos reiterados se referem á construcção do direito, os 

usos chamcun-sc costumes; quando se referem ao medo de proce 
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der. á fornia, os usos oliamanr-se estilos. Os senhores nao > ' 1 — -- 

confundam estas 00.lavras , porque nr.c é "bonito que profissio- 

naes nao conheçam a technica. a terminologia da profissão, 

llão ha confusão possível entre costume e estilo. A palavra 

generica é uso, para designar a continuação, a reiteração 

dos actos; a palavra £0^turno é o mesmo uso, quando se^refere 

ao uso como constmiindo o direito: a palavra ostilLr, é o mes- 

mo uso quando se refere ao modo de preceder. 

Eu exemplficarei, para que os senhores tenham uma 

idéa nitida: o costume, os senhores sabem que e fonte do di- 

reito. No Direito Commcrcial o costumo c invocado constante- 

mente como supprindo ao deficiências c ambiguidades das leis 

commerciaes, no prcprlo Codigo Civil nós temos o costume re- 

gendo certas relações, como, por exemplo, a da locaçao, cujo 

tempo, diz o art. 1210, será regulado segundo os usos locaes. 

Ahi temos ox uso, o costume, dando a regra do direito, sendo 

a fonte do direito objectivo. 

0 estilo 6 este uso continuado, em rclaçao ao modo 

do proceder, "Vcjr"i*r un .exemple: n cac de c-.ncti tuiçr.o 

d; tostrmonto corivdc, 0 tabellião tom que fazer uma serie 

de formalidades solermcs; depois, monda a lei que o testador 

cerro o testamento o cosa, quer dizer, que feche e costuro o 

testamento: é o testamento cerrado. Os senhores sabem que 

isso pode ser foitc de um modo ou do outro, do mil maneiras. 

Entretanto, o uso do se cerrar e costurar o testamento 6 este' 

o tabelliao dobra, cose, costura com cinco pontos de retroz 

preto, e, sobre cada um deli es, lança outros tantos pontos dc 

lacre encarnado. Este uso de cerrar o testamento, de costu- 

rar por esta forma, é um estilo: nao ha lei nenhuma que o im- 

ponho., S o estilo que concorre; para dar esta maneira, An 
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eira tera 00 Ger.horoc f. dictincçao nitida do que ee^a o eetilo 

e o coeturae: o ú:o p-?reluzindo 0 coetune em relação á conotruG-' 

çao do direito, e o uo^ produzindo o cetilo era relaçao ao mo- 

do de procederc 

O eotilo para e er obedeci do deve ter vários requi- 

sitos. Em primeiro lo^ar, não so contrario ã lei; e, om se- 

gundo logar, a diuturnidade de tempo: ter um prazo mais ou me- 

nos longo. Alguns autores marcam-lhe o tempo de dez annos. 

Outros, mais razoavelmente, s esta é a doutrina verdadeira, 

deimam isto ao critério dos juizes., 

lias, o requisito capital é que o estilo, alem da ob- 

servância diuturna, não seja contrario á lei, porque, os se- 

nhores percebem, todas essas formas orgânicas da praxe, todas 

essas manifestações exteriores do modo de proceder, nao têm 

outro sentido, ou outro alcance, senão explicar as regras 

obscuras, as regras occultas das relações juridicas, as re- 

gras que não sao manifestas, supprir as omissões, as ambigui- 

dades , 

]5 por isso que nós vemos, nesta matéria, correrem 

parelèelamente dois brocardos que parecem, 6, primeira, vista, 

contrr.dictorios . De um lado, dizendo-se: nao pelo exemplo, 

mas pela lei é que se deve julgar. De outro lado, aquelle 

velho preceito do Direito Romano: os costumes devem obser- 

var -se, os coctumesr tem a autoridade, têm a força de lei, iras 

como explicando aquillo que está na lei, aquillo que resulta 

da lei, 

O uso e o estilo operam, portanto, nesta conformida- 

de , 

Quanto aos pareceres concordes dos jurisconsultos, 

tombem, quando são repetidos, harmonizados e sempre confor- 

w 
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mos, tem autoridade do lei, o que parece verdadeiro no Di- 

reito Romano.. Re o te, quando havia ura emtaraço qualquer, uma 

deficiência, uma am-o..^uidade, no texto legal, soccorfia-se 

da autoridade doo grandes jurisconsultos, Quando essas au- 

toridades estavam dioccrdes, prevalecia a opinião de Papi- 

niano. lidas quando os pareceres dos jurisconsultos romanos 

eram concordes "sobre ira. ponto qualquer de direito, esta con- 

cordância tinha tanta autoridade como a lei. 

Dá-se a mesmaccusa entre nós. com a só differença 

de que a autoridade dos pareceres concordes dos jurisconsul- 

tos é uma autoridade moral, de maneira que o juiz que violar 

ura principio pacifico na opinião dos doutos não commette pro- 

priamente uma prevaricação: commette um deslize nas leis da 

lógica, da doutrina, e tc . 

Outra manifestação da forma organica da praxe é a 

opinião dos praxistas, é a opinião tirada dos tratados, dos 
grandes livros sohre esta matéria, como, por exemplo, do li- 
vro de Ramalho que, na praxe, é um dos repositórios de sabe- 
doria dos que tem tratado desta matéria. 

E, por ultinio, vêm, como expressão da praxe, os for- 
mulários , Os formulários, porque representam o estudo direc- 
to da eurematica e da maneira mais simples de proceder. Quan- 
do s e trata de praticar um acto qualquer, temos de usa.r da- 
quellas precauções, daqusllas providencias, daquellas caute- 

. 

las, daquelles euremas. sem os quaes o acto estaria nullo. 
0 jurista, o professor, o estudante, o profissional deve ter 
sempre em grande mira, ao fazer o uso do direito, o modo por 
que o direito deveAer usado, deve ver quaes são as caute- 
las a empregar no caso, porque o emprego dessas cautelas cone 
ti tue uma das grandes qualidades do jurista. Mas, pode o ju- 
rista, muitas vezes, olvidar um ponto qualquer: vem então o 
formulário para supprir esta possibilidade, esta deficiência, 

* 
para descarregar a memoria. 
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interessados cidadaos residentes cm estados diversos. Pela 

Constituição de $1, um dos casos de ccmpetcncia da justiça 

federal era o eia que fosson interessados cidadãos residentes 

em estados diversos., A revisão constitucional aboliu este 

caso de jurisdicçao federal, eliminando o preceito da Cons- 

tituição neste topico.. de maneira que essas questões entre 

cidadaos de estados diffcrentes passaram a pertencer a ju- 

risdicção estadual o, por virtude disso, todos os feitos que 

se achavam com os juizes da justiça federal foram devolvidos 

para os juizes ostaduaos 0 

Consoguintomente, se tivéssemos do applicar aqui o 

principio, vigente no Diroito Romano, dc que onde a. causa come- 

ça, ali deve também terminar o julgamento, cosas passagens 

seriam irregulares. Entretanto, ninguém duvida que assim c 

que se deve proceder. Como se explica essa passagem? 

Explica.-so do uma. maneira simples. Em primeiro lo - 

gar, a a.llcgaça.o e visivelmente improcedente, pois o proces- 

so está em andamento; se o processo não está terminado, como 

e que se vem dizer que, cora a transferencia, veio violar-se 

um facto consumado? O facto nao está oonsumado. O que está 

consumado são, em verdade, alguns factos do processo, os 

quacs serão firmados; mas o facto não estr. consumado. 

Este principio do Direito Romano, expresso na lei 

trigésima, do Codigo - do legibus nao c mais do que a rc- 

producçao, nao d mais do que a syBthcoc daquelle preceito 

que vem na lei sétima, pelo qual aquelle que houver sido ci- 

tado para uma causa e mudar de jurisdicção ou de foro, ou 

tomar a profissão das armas, neste caso nao pode declinar do 

foro actual. 

Como se ve, o Direito Romano nao declara que, onde 


